
 
 
 
 

 
 
 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 52/2024 

 

PROCESSO Nº 4127/2024 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 14/08/2024 – 08h59 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 14/08/2024 – 09h 

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PODIATRIA 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP:  EXCLUSIVO 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS  

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 11.328,94 
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A Prefeitura do Munícipio de Cabreúva, torna público que, através de seu Prefeito, Sr. 
Antonio Carlos Mangini, ora denominada Autoridade Competente, na forma do disposto no Decreto 
municipal nº 1740/2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
objetivando a contratação dos serviços descritos no Anexo I – Termo de referência, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação cuida da Aquisição de materiais para podiatria conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1.  A despesa total decorrente da(s) contratação(s) ora licitada será atendida pelas se-
guintes dotações do exercício de 2024 para atendimento das unidades administrativas requisitan-
tes; 
 

08.21.00.3.3.90.30.10.301.1001.2001 
08.21.00.4.4.90.30.10.301.1001.2001 
08.21.00.4.4.90.52.10.301.1001.2001 

 

 
3. DO PAGAMENTO 

3.1. De acordo com o objeto deste certame a empresa vencedora apresentará a Prefeitura 
de Cabreúva a Nota fiscal/Fatura referente aos objetos fornecidos. 

3.2. A Prefeitura de Cabreúva terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura para aceitá-la ou rejeitá-la. 

3.3. A nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Cabreúva será devolvida a 
empresa vencedora da licitação para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item 3.2, a partir da data de sua 
apresentação. 

3.4. A devolução da Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Cabreúva em 
hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda a prestação de serviços.  

3.5. O Município de Cabreúva providenciará o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de aceite da Nota Fiscal/Fatura pela Prefeitura de Cabreúva. 



 
 
 
 

 
 
 
 

3.5.1. A empresa deverá informar a PREFEITURA DE CABREÚVA na Nota Fiscal/Fatura 
o banco/agência, bem como o número da conta corrente correspondente ao CNPJ da 
CONTRADA para realização dos pagamentos. 

3.6. No caso da empresa em situação de recuperação judicial, deverá apresentar 
declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador-judicial, ou se o 
administrador-judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, 
de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.  

3.7. No caso da empresa em caso de recuperação extrajudicial, junto com os demais 
comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações 
do plano de recuperação extrajudicial. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenci-
ados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br.   

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.5. Não poderão disputar esta licitação: 

4.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5.2. aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com órgãos da 
Administração Pública, e/ou tenham sido punidos com impedimento e suspensão de licitar e con-
tratar com a Prefeitura Municipal de Cabreúva, em conformidade com o enunciado da Súmula nº 
51[1][1] do TCE-SP, por analogia. 

4.5.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
                                                           

[1][1] SÚMULA Nº 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei nº 
8.666/93) tem seus efeitos jurídicos estendidos a todos os órgãos da Administração Pública, ao passo 
que, nos casos de impedimento e suspensão de licitar e contratar (artigo 87, III da Lei nº 8.666/93 e artigo 
7º da Lei nº 10.520/02), a medida repressiva se restringe à esfera de governo do órgão sancionador. 
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4.5.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

4.5.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de tra-
balho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.7. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.5.8.    pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

4.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exer-
cício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, con-
forme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. O impedimento de que trata o item 4.4.3 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente com-
provado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcial-
mente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro in-
ternacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.8. A vedação de que trata o item 4.5.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcio-
nário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste Edital, até o fim do recebimento de propostas. 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sis-
tema, que: 



 
 
 
 

 
 
 
 

5.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

5.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini-
tivo; 

5.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 

5.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabi-
litado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou socie-
dade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 

5.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empre-
sas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ao 5.4 sujeitará o licitante às san-
ções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo lici-
tante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 
envio de lances. 

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e acei-
tação das propostas. 

5.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 



 
 
 
 

 
 
 
 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

5.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconte-
cimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 

6. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  

6.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 
BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto 
para receber propostas”.  

6.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item 
de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando 
“enviar proposta”. 

6.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema.   

6.1.4      O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 
interessado na Plataforma BBMNET Licitações.       

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indire-
tamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante.  

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sis-
tema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o propo-
nente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ade-
quadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

6.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade. 



 
 
 
 

 
 
 
 

6.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reti-
dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do pro-
duto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, 
será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

6.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob 
pena de desclassificação.    

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  

7.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão al-
terar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

7.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

7.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de no mínimo 1%. 

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 



 
 
 
 

 
 
 
 

7.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perí-
odo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

7.13 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofer-
tado. 

7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo su-
perior a 03 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utili-
zado para divulgação. 

7.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para 
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

7.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encami-
nhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colo-
cada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.  



 
 
 
 

 
 
 
 

7.18.4  Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complemen-
tar nº 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou em-
presa de pequeno porte. 

7.18.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.18.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

7.18.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.18.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.18.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), con-
forme orientações dos órgãos de controle. 

7.18.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

7.18.6.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação reali-
zada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.18.6.2 empresas brasileiras; 

7.18.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.18.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

7.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

7.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

7.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

7.20 Será desclassificada a proposta que:  

7.20.1 contiver vícios insanáveis; 

7.20.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 



 
 
 
 

 
 
 
 

7.20.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo defi-
nido para a contratação; 

7.20.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administra-
ção; 

7.20.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

7.21 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas va-
lores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.21.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.21.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.21.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.22 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessi-
dade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.23 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus res-
pectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.23.1   O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta readequada/catálogo/ficha técnica referente ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos docu-
mentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados 

7.23.2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fun-
damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.24 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.24.1 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.24.2 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justifi-
cativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.24.3 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  



 
 
 
 

 
 
 
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde 
será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção 
dos documentos de Habilitação.  O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste 
edital será de 2 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando 
para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo deter-
minado. 

8.2.  Os documentos relativos a Habilitação estão relacionados no anexo II deste edital. 

8.3. O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 4.4 do edital, especialmente quanto à exis-
tência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se 
houver; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

8.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilita-
ção. 

8.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no trata-
mento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Com-
plementar nº 23/06. 

8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrô-
nico, via Sistema BBMNET. 

8.6.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos 
originais não-digitais. 

8.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obedi-
ência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.8 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade 
das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme 
o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

8.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emis-
sores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
 
 
 

 
 
 
 

8.11 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sis-
tema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

8.12 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

8.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebi-
mento das propostas; 

8.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

8.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro exa-
minará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apura-
ção de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9. DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da 
data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais 
licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do 
recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inte-
resses 

9.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 
vencedor, sob pena de preclusão.  

9.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, po-
dendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 
10. DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 



 
 
 
 

 
 
 
 

10.1.  Homologada a licitação pela autoridade competente, quando da necessidade do 
objeto, a Prefeitura de Cabreúva, emitirá uma Autorização de Fornecimento especifica 
para o vencedor, visando o fornecimento/prestação de serviço do objeto desta licitação. 

10.2. A autorização de fornecimento será encaminhada por e-mail, podendo ser retirada 
diretamente na Prefeitura de Cabreúva, no setor de suprimentos. 

10.3. A recusa injustificada do vencedor em receber a autorização de fornecimento, o 
sujeitará a aplicação das penalidades previstas em Edital. 

11. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

11.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos pela empresa vencedora às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá em até 05 (cinco) dias do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Unidade requisitante, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências do ajuste. 

11.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se relaciona à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Unidade 
requisitante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
ajuste. 

 

 



 
 
 
 

 
 
 
 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

12.1.2.1  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocia-
ção;  

12.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  

12.1.2.4 Deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

12.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra-
tação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.5 Fraudar a licitação 

12.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:  

12.2.1 Advertência;  

12.2.2 Multa; 

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 
 
 

 
 
 
 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo-
tivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

12.2.5 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 
1º, da Lei 14.133/2021. 

12.2.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente 
sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de 
defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 

12.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a empresa 
vencedora que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.4 Serão aplicadas à empresa vencedora que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

12.4.1 Advertência, quando a empresa vencedora der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.4.2 Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" da cláusula acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.4.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f", "g" e "h" da cláusula acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

12.4.4 Multa: Pela Inexecução parcial ou total do objeto desta contratação, ou inadim-
plemento das obrigações assumidas no presente, além das medidas e penalidades previstas 



 
 
 
 

 
 
 
 

em lei e neste contrato, ficará sujeita a empresa vencedora ao pagamento de multas, con-
forme a seguir estipuladas, de acordo com a natureza e a gravidade da falta: 

a) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexe-
cução total do objeto. 

b) compensatória de 10% (dez por cento) proporcional à obrigação inadimplida, no caso de 
inexecução parcial do objeto. 

c) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o limite de 10% (dez por cento), 

d) em caso de inexecução parcial, a multa moratória será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida (em termos de valor/quantidade). 

12.5 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obri-
gação de reparação integral do dano causado ao Município. 

12.6 Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa. 

12.6.1 A multa efetivamente aplicada, bem como eventuais indenizações cabíveis, po-
derão ser cobradas por meio de guia de recolhimento, ou compensada com recursos prove-
nientes de valores de pagamentos devidos à empresa vencedora, ou com a utilização da 
caução (se houver), ou por via judicial, mediante inscrição em dívida ativa. 

12.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o con-
traditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal nº 14.133/21 para as penalidades de advertência e multa e os previstos no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o Município a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Município; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 



 
 
 
 

 
 
 
 

12.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

12.12 A personalidade jurídica da empresa vencedora poderá ser desconsiderada sem-
pre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminis-
tradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a empresa 
vencedora, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorie-
dade de análise jurídica prévia. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 
devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da aber-
tura do certame. 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio ele-
trônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

13.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 
eletrônica, via Sistema BBMNET. 

13.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do cer-
tame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a re-
alização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comuni-
cação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obser-
varão o horário de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampli-
ação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administra-
ção, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propos-
tas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 



 
 
 
 

 
 
 
 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isono-
mia e do interesse público. 

14.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .  

14.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Lici-
tações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-
mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

14.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou de-
mais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.cabreuva.sp.gov.br. 

14.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.13.1 ANEXO I - Termo de Referência 

14.13.2 ANEXO II – Documentos para habilitação 

14.13.3 ANEXO III – Ficha Técnica descritiva 

 

Cabreúva, 18 de julho de 2024. 

 

ANTONIO CARLOS MANGINI 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
 

Aquisição de Materiais e equipamentos de podiatria para atendimento a prevenção e complicações 

do pé diabético, manejáveis na Atenção Básica e no Centro de Especialidades Médicas. 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 

DESCRITIVO UNIDADE QUANT. 
VALOR MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

LOTE 01 R$ 662,29 

MICROMOTOR 

Para atividades de desgaste, desbaste, perfuração, corte, 
gravações e acabamentos, trabalha com sistema de conexão 
INTRA (Norma ISO 3964), o qual permite adaptar-se a peças 
retas de outros fabricantes que sigam o mesmo padrão. 

Possuir cabo fixo na caneta, sistema de inversão de direção de 
giro, funciona com ou sem pedal, rotação máxima de 30.000RPM 
e regulador de velocidade. 

Rotações: 0 a 30.000 RPM 

Aceita contra-ângulos (padrão INTRA - NORMA ISO 3964). 

Baixo nível de ruído 
Voltagem: Bivolt Automático (110V / 230V). 
Marcas sugeridas: Beltec LB 100 ou Metalúrgica Freitas 

UN 01 R$ 662,29 

LOTE 02 R$ 741,95 

LUMINÁRIA COM EXAUSTOR 

Com um filtro descartável integrado, o exaustor filtra impurezas 
sem dispersá-las no ambiente, assegurando a segurança do 
profissional. Seu ajuste é intuitivo e preciso, graças às 

UN 01 R$ 741,95 



 
 
 
 

 
 
 
 

articulações balanceadas por molas cromadas. O revestimento 
em pintura epóxi não apenas garante limpeza e apresentação 
higiênica, mas também oferece alta durabilidade. Já a 
iluminação LED do exaustor não aquece, proporcionando uma 
visibilidade aprimorada da área de trabalho. 

Tensão: Autovolt (110V/220V) 

Potência:31Watts 

Lâmpada: Led 

Peso Liq.: 2,400kg 

Peso bruto: 3,100kg 

Comprimento do Braço: 103cm 

Diâmetro da cúpula: 24cm 

LOTE 03 R$ 1.014,33 

ARMÁRIO PARA PODOLOGIA 

03 Gavetas 01 Vazado (Com Corrediça); 

Material em MDP 
Medidas: 
Altura: 0,81 
Largura: 0,41 
Profundidade: 0,40 

UN 01 R$ 1.014,33 

LOTE 04 R$ 1.233,00 

CADEIRA DE PODOLOGIA 

Cadeira reclinável, com apoio de Pés separados, descanso de 
pés, reclinável. Com apoio para cabeça, estrutura de aço,de 
courvim e espuma com densidade 33, apoio dos braços 
estofados;nas medidas de: Largura total: 64 cm Largura do 
assento: 55 cm Largura entre braços: 55 cm Profundidade total: 
53 cm Profundidade reclinado: 145 cm Gráu de reclino maximo: 
67° Peso suportado: 140 kg 

UN 01 R$ 1.233,00 



 
 
 
 

 
 
 
 

LOTE 05 R$ 960,45 

DIAPASÃO 128HZ COM CURSOR 

Diapasão com Cursor C128 Hz, Utilizado em Teste de 
Sensibilidade; Freqüência: 128 Hz. Produto Confeccionado em 
Aço Inoxidável AISI-420. Embalagem plástica individual, 
constando os dados de identificação, procedência e 
rastreabilidade 

UN 09 R$ 106,71 

 

LOTE 06 R$ 1.088,16 

ESTESIOMETRO INDIVIDUAL 10G LARANJA 

Medidor de sensibilidade com compressão de 10GR por 
milímetro quadrado. 

UN 18 R$ 60,45 

LOTE 07 R$ 12,15 

 ESCOVA DE AÇO PARA POLIMENTO 

Desenvolvida para limpeza de fresas de tungstênio e metais. É 
fabricada com fios de aço, que proporcionam uma limpeza 
completa e de alta qualidade. Dimensões: 22mm 

UN 1 R$ 12,15 

LOTE 08 R$ 16,65 

CALÇADOR DE FIBRA 

Instrumental em Aço Inox Cirúrgico. 246 C  para auxiliar na 
colagem da fibra de memória molecular sobre a unha. 

UN 2 R$ 8,32 

LOTE 09 R$ 7,65 

PAQUÍMETRO 
Paquímetro Digital Em Aço Inox 150mm C/ Estojo E Bateria 

UN 1 R$ 7,65 

LOTE 10 R$ 32,62 

HEMOSTÁTICO LÍQUIDO 

Indicado para conter e prevenir pequenos sangramentos 

UN 1 R$ 32,62 



 
 
 
 

 
 
 
 

durante impressões e restaurações dentais. 
- Contem cloreto de alumínio em sua composição. 
- Tem uma excelente e rápida ação hemostática local. 
– Não tem efeitos sistêmicos. 
Apresentação: 
- Frasco c/10ml. 

LOTE 11 R$ 131,94 

ENUCLEADORA P 

Para retirada de calo com núcleo. Em aço inox 

UN 4 R$ 16,49 

ENUCLEADORA M 

Para retirada de calo com núcleo. Em aço inox 

UN 4 R$ 16,49 

LOTE 12 R$ 1.295,81 

ALICATE DE UNHA RETO 
Aço inoxidável 

Lâminas retas e afiadas, ideal para unha quadrada 

Ponta fina para auxiliar a desencravar unhas 

Corte preciso e alta durabilidade 

Mola resistente 

Cabo antideslizante: mais segurança e conforto ao manuseio 

UN 10 R$ 69,59 

 ALICATE DE ESPÍCULA 

Alicate Ponta Reta Especial em Aço Inox Cirúrgico  
Ponta fina e alongada, ideal para cortes de unhas e 
Espículoectomia. 

Dimensão: 12 x 6,5 

UN 8 R$ 74,98 

LOTE 13 R$ 272,55 

PINÇA DE REMOÇÃO DE ESPÍCULA 

Instrumento articulado não cortante para a retirada de espícula 
após desencravar produzido em aço inox  com 15 cm de 
comprimento. 

UN 4 R$ 57,91 



 
 
 
 

 
 
 
 

PINÇA TRANÇADA 
Pinça para colagem de braquete 
Produto confeccionado em aço inoxidável 
Tamanho: 14 cm; 

UN 2 R$ 20,45 

LOTE 14 R$ 66,09 

RESINA EM PÓ 

Resina  auto polimerizante (rápida) para consertos e 
reembazamentos. Pó 25g 

UN 1 R$ 32,29 

RESINA LÍQUIDA 
Resina acrílica LÍQUIDO AUTOPOLIMERIZÁVEL 
para consertos e reembasamentos. 60ml 

UN 1 R$ 33,80 

LOTE 15 R$ 16,81 

ELÁSTICO CORRENTE PARA BOTTON 

Os elásticos em corrente são úteis em mecânicas de fechamento 
de espaços, retração de anteriores oferecendo elasticidade e 
memória 3mts 

UN 1 R$ 16,81 

LOTE 16 R$ 538,00 

FRESA TUNGSTÊNIO 1509 

Fresas 100% Tungstênio. Material de liga dura capaz de realizar 
cortes em diversos materiais. A geometria das lâminas e o 
desenho das fresas asseguram desgaste ideal, acabamento de 
alto nível, grande durabilidade e ótima capacidade de corte. 

UN 10 R$ 53,80 

LOTE 17 R$ 442,68 

CURETA 261 B 
Instrumento utilizado para retirada de eponíquio (cutícula) das 
unhas. Ideal para modelar o contorno das unhas. 
Instrumento não articulado, cortante, produzido em aço inox 
com 14 cm. 
Dimensão: 
Comprimento -140 mm 
Espessura cabo -5 mm 

UN 10 R$ 8,44 



 
 
 
 

 
 
 
 

Diâmetro da ponta -2,5 mm    Espessura da ponta -1,0mm 

CABO DE BISTURI Nº 3 

É um instrumento para acoplar a lâmina de bisturi, utilizada para 
realização de incisões. 
Tamanho: 13CM; 
• Para Lâminas nº 10 a 17; 
• Material: Produto Confeccionado em Aço Inoxidável 

UN 6 R$ 14,53 

CABO DE BISTURI Nº 4 
Instrumento para acoplar a lâmina de bisturi, utilizada para 
realização de incisões. 
Tamanho: 13CM; 
• Para Lâminas nº 18 a 36; 
• Material: Produto Confeccionado em Aço Inoxidável 

UN 4 R$ 14,53 

BISTURI NUCLEAR FINO (208) 
Instrumento não articulado, cortante, produzido em aço inox 
com 14 cm. 
Dimensão: 
Comprimento – 140 mm 
Espessura cabo – 5 mm 
Diâmetro das pontas – 1,8 mm 
Funcionalidade – Instrumento utilizado para retirada de 
calosidade. 

UN 6 R$ 8,32 

BISTURI NUCLEAR ESTREITO/MÉDIO (209) 
 
Instrumento utilizado na espiculaectomia para remoção de 
onicofose, pequenas calosidades e peles na lateral das unhas 
que podem inflamar, cutículas e espículas (pedaço ou resíduo de 
unha que entra na pele e podendo causar incomodo e 
inflamação). Auxiliar na limpeza das laterais e cantos das unhas. 
Dimensão: 
Comprimento: 140 mm 
Espessura cabo:  5 mm 
Diâmetro da ponta : 2,5 mm 
Instrumento não articulado cortante, produzido em aço inox. 

UN 10 R$ 8,32 

BISTURI NUCLEAR LARGO (214) 
Instrumento não articulado, cortante, produzido em aço com 14 
cm. 
- Autoclavável 
Dimensão: 
Comprimento – 14 cm 
Espessura cabo – 5 mm 

UN 04 R$ 8,99  



 
 
 
 

 
 
 
 

Diâmetro da ponta – 3,5 mm. 

LÂMINA DE BISTURI Nº 22 
 
Utilizada em procedimentos  para cortar tecidos e estruturas. 

•Fabricada em aço carbono. 
•Nr 22. 
•Possui orifício central para a inserção do cabo de 
bisturi, números 3 ou 4. 

CX 01 R$ 43,68 

LOTE 18 R$ 575,97 

PINÇA MOSQUITO 

Pinça hemostática utilizada em cirurgias com a função de 
grampo para restringir as artérias ou tecidos e controlar o fluxo 
sanguíneo. 12cm 

UN 10 R$ 35,09 

PINÇA MOSQUITO CURVA 

Pinça hemostática utilizada em cirurgias com a função de 
grampo para restringir as artérias ou tecidos e controlar o fluxo 
sanguíneo.12cm 

UN 06 R$ 37,50 

LOTE 19 R$ 42,31 

ESPÁTULA (260) 
 
Instrumento não articulado, não cortante, 
produzido em aço inox com 14,5 cm. 
Dimensão: 
Comprimento:145 mm 
Espessura cabo: 5 mm 
Largura da área da ponta ativa: 11 mm na base até 6,5 mm na 
ponta. 
Espátula Nº 260 –  Instrumento utilizado para fazer curativos, na 
aplicação de creme ou pomada. 
Instrumento não articulado, não cortante, produzido em aço 
inox com 14,5 cm. 

UN 04 R$ 10,57 

LOTE 20 R$ 14,14 

MALHA TUBULAR PARA DEDO 

Malha  para dedo tubular utilizada para imobilização e curativo 

PACOTE 01  R$ 14,14 



 
 
 
 

 
 
 
 

de dedos. Utilização geral em adultos e crianças. Descartável, 
não estéril e higiênico. Utilizado em podologia Composição: – 
Tecido de malha 100% algodão cru ou alvejado. 

LOTE 21 R$ 16,82 

BRAQUETES DE POLICARBONATO E FIBRA DE VIDRO (BOTTON) 
(BOTTON) 

Base com pinos quadrados e tratadas por jateamento, 
proporcionando grande capacidade de adesão. 
A base com moldura reforçada favorece a adaptação e a colagem 
à superfície dentária, facilitando a remoção do excesso de 
adesivo para colagem. 

PACOTE  01 R$ 16,82 

LOTE 22 R$ 20,84 

CALÇADOR DE ELÁSTICO 
 
Instrumento não articulado, não cortante, produzido em aço 
inox com 14 cm. 
Dimensão: 
• Comprimento – 140 mm 
•Espessura cabo – 5 mm 
•Largura da ponta (1) – 0,8 mm 
• Largura da ponta c/ peão – 1,5 mm 
Funcionalidade – Instrumento utilizado para aplicação de 
elástico. 

UN 2 R$ 10,42 

LOTE 23 R$ 76,11 

FIBRA MOLECULAR DE MEMÓRIA 0.18 

Produto utilizado para o tratamento,de Onicocriptose ("unha 
encravada"), destinada para correção ungueal. Sua Aplicação 
sobre a unha executa uma força de tração, contrária a curvatura 
da unha, corrige ao seu estado/formato ideal. 

UN 2 R$ 12,68 

FIBRA MOLECULAR DE MEMÓRIA 0.2 

Produto utilizado para o tratamento,de Onicocriptose ("unha 
encravada"), destinada para correção ungueal.Sua Aplicação 

UN 2 R$ 12,68 



 
 
 
 

 
 
 
 

sobre a unha executa uma Força de tração, contrária a curvatura 
da unha, corrige ao seu estado/formato ideal. 

FIBRA MOLECULAR DE MEMÓRIA 0.22 

É um produto utilizado para o tratamento, de Onicocriptose 
("unha encravada"), destinada para correção ungueal.Sua 
Aplicação sobre a unha executa uma força de tração, contrária a 
curvatura da unha, corrige ao seu estado/formato ideal. 

UN 2 R$ 12,68 

LOTE 24 R$ 265,93 

BROCA DIAMANTADA 718 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 6 R$ 8,86 

BROCA DIAMANTADA 720 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 6 R$ 8,86 

BROCA DIAMANTADA 06 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 2 R$ 8,86 

BROCA DIAMANTADA 42 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 2 R$ 8,86 

BROCA DIAMANTADA 57 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 2 R$ 8,86 

BROCA DIAMANTADA 85 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 2 R$ 8,86 



 
 
 
 

 
 
 
 

BROCA DIAMANTADA 95 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 2 R$ 8,86 

BROCA DIAMANTADA 708 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 2 R$ 8,86 

BROCA DIAMANTADA 744 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 2 R$ 8,86 

BROCA DIAMANTADA 92 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 2 R$ 8,86 

BROCA DIAMANTADA 710 

Em aço inoxidável de alta resistência, com grãos de diamantes 
naturais. 

UN 2 R$ 8,86 

LOTE  25 R$ 14,72 

COLA CIANOCRILATO OU DE UNHA 

Sem pincel, hipoalergênico, incolor. Secagem rápida. Frasco de 
3g. 

FRASCO 1 R$ 14,72 

LOTE 26 R$ 152,68 

LUPA DE PALA 

É um equipamento portátil que auxilia o profissional em diversos 
tipos de tratamentos, pois acompanha 5 lentes de aumento 
intercambiáveis que podem ser trocadas facilmente. 
Ela possui iluminação à LED e ajuste na rotação das lentes para 
uma melhor visualização. É super leve e de fácil transporte. 
Alça de fixação para substituir as hastes. 

UN 1 R$ 152,68 



 
 
 
 

 
 
 
 

LOTE 27 R$ 39,62 

FITA DE KINÉSIO 5MX5CM 
 
Ajuda na recuperação rápida dos tecidos, melhora a circulação 
sanguínea, corrige muculos desalinhados, fortalece os músculos 
e reduz dores locais. 
Composição 

• Algodão 96%; 
• Elastano 4%; 
• Adesivo de acrilato eudérmico; 
• Ventilado, resistente à água; 
• Sem látex 

UN 1 R$ 39,62 

LOTE 28 R$ 14,66 

MANDRIL COM REFORÇO 

Utilizado para discos de lixa, em aço inoxidável 

UN 2 R$ 7,33 

LOTE 29 R$ 35,00 

LIXA 180 

As lixas plantares (usadas na região da planta dos pés) são ideais 
para remoção de asperezas da pele e acabamento pós 
desbastamento de calos e calosidades, retirando a pele morta e 
deixando-a uniforme e macia. 
Podem ser usadas em qualquer motor de suspensão ou 
micromotor (fixo ou portátil) 

Gramatura 180 

PACOTE  01  R$ 12,15 

LIXA 400 

As lixas plantares (usadas na região da planta dos pés) são ideais 
para remoção de asperezas da pele e acabamento pós 
desbastamento de calos e calosidades, retirando a pele morta e 
deixando-a uniforme e macia. 
Podem ser usadas em qualquer motor de suspensão ou 
micromotor (fixo ou portátil) 

PACOTE 01 R$ 11,55 



 
 
 
 

 
 
 
 

Gramatura 400 

LIXA 220 

As lixas plantares (usadas na região da planta dos pés) são ideais 
para remoção de asperezas da pele e acabamento pós 
desbastamento de calos e calosidades, retirando a pele morta e 
deixando-a uniforme e macia. 
Podem ser usadas em qualquer motor de suspensão ou 
micromotor (fixo ou portátil) 

Gramatura 220 

PACOTE 01 R$ 11,30 

LOTE 30 R$ 1.068,75 

ÓLEO ESSENCIAL DE LAVANDA 

Reparador, podendo ser aplicado em todos os tipos de 
pele.100% puro e natural. Frasco com 15ml. 

UN 4 R$ 38,08 

ÓLEO ESSENCIAL DE MELALEUCA 

 

Utilizado em tratamento de lesões e unhas danificadas. frasco de 
15ml. 100% puro e natural. 

UN 4 R$ 30,88 

ÓLEO ESSENCIAL DE COPAÍBA 

Derivado da resina da arvore de copaíba, frasco de 15ml. 100% 
puro e natural. 

UN 4 R$ 31,23 

ÓLEO ESSENCIAL DE CRAVO 

Restaurador de unhas. frasco de 15ml. 100% puro e natural. 

UN 4 R$ 21,51 

ÓLEO ESSENCIAL DE TOMILHO 

Fortalecedor. Frasco de 15ml. 100% puro e natural. 

UN 4 R$ 33,33 

ÓLEO ESSENCIAL DE ORÉGANO 

 

UN 4 R$ 60,66 



 
 
 
 

 
 
 
 

Fortalecedor. frasco de 15ml. 100% puro e natural. 

ÓLEO VEGETAL EXTRAVIRGEM 

Para diluição de óleos essenciais. Óleo de coco. frasco de 150ml. 
100% puro e natural. 

UN 2 R$ 102,93 

LOTE 31 R$ 40,51 

FRASCOS DE VIDRO AMBAR 30ML 

Frascos em vidro na cor âmbar de 30 ml com tampa conta gotas 
gotejador. Esses frascos são ideais para aromaterapia em geral, 
com a tampa conta cotas ele vai te dar maior precisão e 
facilidade para realizar a diluição. 

 

UN 1 R$ 40,51 

LOTE 32 R$ 417,75 

KIT ORTOPLASTIA A E B 

 

Para confecção de órteses rápidas (separadores, corretivos, 
protetores e etc). Peças exclusivas moldadas no pé do próprio 
paciente, de acordo com a necessidade da patologia. 

UN 1 R$ 417,75 

                                                     

3.JUSTIFICATIVA 
 

A diabetes é uma condição crônica que requer uma rotina de autocuidado por toda a vida, além de 

acompanhamento, cuidados e orientações sistematizadas e recorrentes, independente do tempo de 

diagnóstico e outros fatores.  

O pé diabético configura-se como uma das complicações mais frequentes da Diabetes Mellitus (DM) e 

suas consequências podem impactar, sobremaneira, a vida da pessoa. O autocuidado com os pés aliado ao 

exame periódico dos pés favorece a identificação precoce de alterações e o tratamento oportuno, se 

necessário, de modo a prevenir complicações do pé diabético. 



 
 
 
 

 
 
 
 

 As úlceras do pé diabético, precedem cerca de 85% das amputações. 30 a 50% dos pacientes 

submetidos à amputação necessitarão de amputações adicionais no prazo de 1 a 3 anos. O índice de 

mortalidade é de 50% após 5 anos da primeira amputação em nível maior. 

 A aquisição de materiais e equipamentos em podiatria viabilizara a aplicação de protocolo municipal 

para educação em saúde, e prevenção de amputações em pessoas portadoras de Diabetes Mellitus, pois o 

trabalho conjunto da Atenção Básica e Especializada promoverá o atendimento em tempo oportuno por 

profissional especialista capacitado. 

4. MODO DE FORNECIMENTO  
 

5.1. As entregas deverão ser realizadas em até 30 (trinta) dias corridos, após a emissão da Autorização 

de Fornecimento. 

 5.2. As entregas deverão ser realizadas no endereço abaixo: Almoxarifado da Saúde: Rua Fernando 

Nunes, 838 – Bairro Jacaré – Cabreúva – São Paulo - das 8h00 às 15h30. 

5.3. O licitante vencedor deverá fornecer o produto contratado de acordo com a especificação técnica, 

devendo ser analisado pelo responsável – Gestor do contrato. 

5.4. Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado, antes do vencimento do prazo de 

entrega, devidamente justificado, para ser submetido à apreciação superior.  

5.5. Correrão por conta do licitante vencedor, as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, 

tais como embalagens, seguro, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e a entrega 

deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da Prefeitura de Cabreúva. 

 

5. GESTÃO DO CONTRATO 

A gestão do contrato ficará a cargo de Suzana Oliveira Barros, Enfermeira, portadora do RG: 638664639 

e CPF: 030.217.595-48. A mesma deverá acompanhar entregas e execução de prazos.  

6. PAGAMENTO 
 

30 dias  



 
 
 
 

 
 
 
 

7. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

Menor preço. 

  



 
 
 
 

 
 
 
 

ANEXO II 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 
identidade em se tratando de pessoa física não empresário); 

1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

1.3 Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária; 

1.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de pessoas Jurídicas tratando-se 
de sociedade não empresária, acompanhado de prova de diretoria em exercício; 

1.5 Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando assim o exigir. 

1.6 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da 
preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 deverão firmar DECLARAÇÃO. 

1.6.1 Os microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida 
pela Junta Comercial, deverão apresentar o certificado de Condição de Microempreendedor 
Individual; Os Microempresários Individuais deverão comprovar o ramo de atividade compatível 
mediante a apresentação do Certificado da Condição de Microempresário Individual;  

2.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 

2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

2.3 Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das 
seguintes certidões: 

2.3.1 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela 
Fazenda Municipal; 

2.3.2 Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 
expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de 



 
 
 
 

 
 
 
 

Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado respectivo, ou declaração de 
isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 

2.3.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as 
contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

2.3.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

2.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.461/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 
1470/2011; 

OBSERVAÇÃO: Poderão ser apresentadas CERTIDÕES POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVA, 
conforme artigo 206 do Código tributário Nacional (Lei N° 5.172 de 25 de outubro de 1966). 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja 
pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para a 
apresentação dos envelopes; 

3.2 Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 

3.3 Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor, conforme Súmula nº 50   do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Prova de aptidão para o fornecimento de materiais/prestação de serviços  pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da 
apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
necessariamente em nome do licitante, e que indique expressamente o fornecimento compatível 
com o objeto desta licitação. 

4.1.1 Entende-se por compatíveis o(s) atestados(s) que comprove(m) capacidade de 
fornecimento de 50% (cinquenta por cento) da execução pretendida. 

5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 

5.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 

5.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita 
por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no 



 
 
 
 

 
 
 
 

artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações 
previstas no mesmo diploma legal. 

5.3 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei 
Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que 
seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite 
definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

5.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, 
via Sistema BBMNET. 

6.1.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais 
não-digitais. 

6.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.3 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o 
art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

6.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

6.5 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.6 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

6.7 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.7.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.7.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 



 
 
 
 

 
 
 
 

6.8 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

6.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 
 
 
 

 

ANEXO III 

MODELO – FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO (a ser enviada por meio 
eletrônico) 

 

Pregão Eletrônico ___/2024 

Processo Administrativo _____/2024 

Item Qtd Unidade Descrição Vlr Unit. Vlr Total 
1        

Valor total da proposta   
 

A) Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (Edital); 

B) Declaramos que estamos sob regime de Tributação de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 147, de 07 de agosto 
de 2014¹; 

C) A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão; 
D) Declaramos conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

¹ Somente na hipótese de o licitante ser microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
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